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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. ADICIONAL 
DE RISCOS. ISONOMIA CONSTITUCIONAL EXPRESSA. ARTIGO 7°, XXXIV, CRFB. 
1. A regulação da atividade portuária por meio de legislação específica ocorreu para 
garantir aos trabalhadores que prestam serviços nas instalações portuárias direitos 
inerentes ao exercício das atividades que lhe são notoriamente peculiares. 2. O fato 
de os trabalhadores portuários avulsos sujeitarem-se a um regime de exploração 
diferenciado daqueles trabalhadores portuários com vínculo permanente não autoriza 
tratamento diferenciado entre eles, pois há norma constitucional explícita e específica 
de igualdade de direitos, de modo que, uma vez implementadas as condições legais 
específicas, ao trabalhador portuário avulso também é devido o adicional de riscos, 
previsto no art. 14 da Lei 4.860/1965, por imposição constitucional expressa. 3. Sempre 
que for pago ao trabalhador com vínculo permanente, o adicional de riscos também é 
devido, nos mesmos termos, ao trabalhador portuário avulso, considerando o disposto 
no artigo 7°, XXXIV, da Constituição da República. 4. Recurso Extraordinário a que se 
nega provimento. (RE 597124, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 
03/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-256  DIVULG 
22-10-2020  PUBLIC 23-10-2020)

Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Preliminar de ilegitimidade ativa fastada. 
FENOP. Associação de Associações. Precedentes. 3. Impugnação do §4º do art. 37 da Lei 
12.815/2013. Novo Marco Regulatório do Setor Portuário. Termo inicial para contagem 
do prazo prescricional consistente no cancelamento do registro junto ao Órgão Gestor 
de Mão de Obra (OGMO). 4. Alegação de violação ao princípio da segurança jurídica e ao 
disposto no art. 7º, inciso XXIX, da CF/88. 5. A Constituição da República, ao consignar, em 
seu art. 7º, o direito “à ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, 
com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o 
limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho (inciso XXIX) e “a igualdade 
de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador 
avulso” (inciso XXXIV), não elidiu a possibilidade de que, dentro do preceituado pelas 
normas constitucionais, em atenção aos princípios da valorização social do trabalho 
(art. 1º, IV) e de justiça social (arts. 3º, I a III; 7º a 9º, 170 e 193), fossem reguladas de 
modo diverso para atender às particularidades e às condições de trabalhos próprias da 
relação laboral avulsa. 6. Constitui o OGMO ente a que se vincula de forma estável, isto 
é, de forma fixa e constante, o trabalhador portuário avulso, para fins de gozo de seus 
direitos trabalhistas. Parece adequado, portanto, que o prazo quinquenal ou bienal seja 
aplicado considerando o vínculo com o órgão gestor. A solução, por sua vez, possibilita 
a aplicação, na prática, do prazo quinquenal, privilegiando o espírito que animou o 
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legislador constituinte ao promover a ampliação do prazo prescricional e da proteção 
social conferida ao trabalhador. 7. Pedido em ação direta de inconstitucionalidade 
julgado improcedente. (ADI 5132, Relator(a): GILMAR MENDES, Relator(a) p/ Acórdão: 
EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 29/03/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
071  DIVULG 14-04-2021  PUBLIC 15-04-2021)

Ementa: Agravo regimental na reclamação. Negativa de seguimento de recurso da 
competência do Tribunal Superior do Trabalho (TST) por ausência do requisito da 
transcendência (CLT, art. 896-A, caput). Trabalhador portuário com vínculo efetivo e 
trabalhador portuário avulso. Adicional de riscos. Desrespeito à autoridade do Supremo 
Tribunal Federal (STF) quanto ao que foi firmado no Tema 222 da repercussão geral. 
Dever da corte de origem de se manifestar fundamentadamente sobre a aplicação 
da tese firmada pelo STF. Agravo regimental não provido. 1. No julgamento do RE nº 
597.124 (Tema 222 RG) firmou-se, sob a perspectiva do art. 7º, XXXIV, da CF, a tese de que 
“[s]empre que for pago ao trabalhador com vínculo permanente, o adicional de riscos 
é devido, nos mesmos termos, ao trabalhador portuário avulso”. 2. O TST, ao negar 
transcendência ao recurso de revista e concluir pela impossibilidade de se estender 
o adicional de riscos ao reclamante, trabalhador portuário avulso, com fundamento 
na Lei nº 8.630/93, afastou-se da interpretação conferida por esta Corte acerca da 
matéria. Precedentes. 3. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (Rcl 43380 
AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 11/11/2021, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-244  DIVULG 10-12-2021  PUBLIC 13-12-2021 REPUBLICAÇÃO: DJe-249  
DIVULG 17-12-2021  PUBLIC 07-01-2022)

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. DIREITO DO TRABALHO. TRABALHADOR 
PORTUÁRIO AVULSO: RECEBIMENTO DE HORAS EXTRAS. ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE À SÚMULA VINCULANTE N. 10 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
(Rcl 17880 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 13/10/2015, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-218  DIVULG 29-10-2015  PUBLIC 03-11-2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 222. TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. ADICIONAL DE RISCOS. 
ISONOMIA CONSTITUCIONAL EXPRESSA. ARTIGO 7°, XXXIV, CRFB. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
MODULAÇÃO DE EFEITOS NO CASO. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 1. O 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, na Sessão Virtual realizada em 03.06.2020, de 
minha relatoria, ao analisar o mérito dos autos do recurso extraordinário, por meio da 
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sistemática da repercussão geral (Tema 222), fixou a seguinte tese: “Sempre que for pago 
ao trabalhador com vínculo permanente, o adicional de riscos é devido, nos mesmos 
termos, ao trabalhador portuário avulso”. 2. Conforme assentado no julgamento, a 
leitura adequada do dispositivo legal à luz do regime inaugurado expressamente pelo 
art. 7º, XXXIV da Constituição Federal de 1988, impõe que, uma vez implementadas 
as condições legais específicas, ao trabalhador portuário avulso também é devido 
o adicional de riscos. 3. Nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, os 
embargos de declaração não constituem meio hábil para reforma do julgado, sendo 
cabíveis somente nos casos de obscuridade, contradição ou omissão da decisão 
impugnada, bem como para corrigir eventual erro material. 4. Merece ser acolhido o 
pedido para a correção do erro material apontado, visto que houve no acórdão a citação, 
em trechos, da Lei 4.830/65, ao invés da Lei 4.860/65. 5. Os embargos declaratórios 
não se prestam à rediscussão do assentado em paradigma de repercussão geral, com 
pretensão de efeitos infringentes, mesmo que a título de reparar equívocos fáticos e 
normativos, os quais foram suscitados no curso do processo e devidamente enfrentados 
e valorados pela corrente majoritária do STF. 6. Além disso, não ficou demonstrada a 
ocorrência de motivos excepcionais de interesse social ou de segurança jurídica que 
ensejariam à pretendida modulação de efeitos da decisão proferida sob a sistemática 
da repercussão geral. 7. Embargos de declaração acolhidos parcialmente apenas para 
sanar erro material apontado, sem a atribuição de efeitos modificativos. (RE 597124 
ED-segundos, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 12/05/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-111  DIVULG 09-06-2021  PUBLIC 10-06-2021)

DIREITO DO TRABALHO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. TRABALHADOR 
PORTUÁRIO AVULSO. CANCELAMENTO DO REGISTRO. APOSENTADORIA 
ESPONTÂNEA. CONTROVÉRSIA QUE DEMANDA ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. 1. A solução da controvérsia pressupõe, necessariamente, a 
análise de legislação infraconstitucional pertinente, o que torna inviável o processamento 
do recurso extraordinário. 2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental 
a que se nega provimento.
(ARE 916758 ED, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 25/11/2016, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-260  DIVULG 06-12-2016  PUBLIC 07-12-2016)

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. DIREITO DO TRABALHO. TRABALHADOR 
PORTUÁRIO AVULSO. AFRONTA À SÚMULA VINCULANTE 10. INOCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A decisão reclamada não afastou a incidência 
do art. 8º da Lei 9.719/1998, mas, na apreciação do caso concreto, conferiu-lhe 
interpretação no tocante à excepcionalidade da situação, que entendeu ausente. 2. A 
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ausência de juízo de inconstitucionalidade acerca da norma em apreço afasta a violação 
à súmula vinculante 10 desta Corte. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(Rcl 21149 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 15/09/2015, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-195  DIVULG 29-09-2015  PUBLIC 30-09-2015)

EMENTA DIREITO DO TRABALHO. TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. 
APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. CANCELAMENTO DO REGISTRO NO ÓRGÃO 
GESTOR DE MÃO DE OBRA (OGMO). INTERPRETAÇÃO DA LEI Nº 8.630/1996. 
AUSÊNCIA DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 5º, 
LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. EVENTUAL OFENSA 
REFLEXA NÃO VIABILIZA O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 102 DA LEI MAIOR. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A controvérsia acerca da possibilidade de a aposentadoria 
espontânea de trabalhador portuário avulso ensejar o cancelamento automático do 
registro no Órgão Gestor de Mão de Obra (OGMO), conforme já asseverado na decisão 
guerreada, não alcança estatura constitucional. Não há falar em afronta aos preceitos 
constitucionais indicados nas razões recursais. Compreensão diversa demandaria a 
análise da legislação infraconstitucional encampada na decisão da Corte de origem, 
a tornar oblíqua e reflexa eventual ofensa à Constituição, insuscetível, como tal, de 
viabilizar o conhecimento do recurso extraordinário. Desatendida a exigência do 
art. 102, III, “a”, da Lei Maior, nos termos da jurisprudência desta Suprema Corte. 2. 
Obstada a análise da suposta afronta aos incisos II, LIV e LV do art. 5º da Carta Magna, 
porquanto dependeria de prévia análise da legislação infraconstitucional aplicada à 
espécie, procedimento que foge à competência jurisdicional extraordinária desta Corte 
Suprema, conforme art. 102 da Magna Carta. 3. As razões do agravo interno não se 
mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada. 4. A teor 
do art. 85, § 11, do CPC/2015, o “tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários 
fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, 
observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no 
cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar 
os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento”. 5. 
Agravo interno conhecido e não provido.
(ARE 1365222 AgR-segundo, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
27/04/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-086  DIVULG 04-05-2022  PUBLIC 05-05-2022)

EMENTA DIREITO DO TRABALHO. TRABALHADOR PORTUÁRIO. CONTRATAÇÃO. 
DISSÍDIO COLETIVO. PODER NORMATIVO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. INTERPRETAÇÃO 
DE PRECEITO NORMATIVO DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO (CLT) E DAS 
LEIS NºS 7.701/1988 E 8.630/1993. DEBATE DE ESTATURA INFRACONSTITUCIONAL. 
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EVENTUAL VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA NÃO VIABILIZA 
O MANEJO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO E AGRAVO 
MANEJADOS SOB A VIGÊNCIA DO CPC/1973. 1. As razões do agravo regimental não 
se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada. A 
controvérsia, a teor do já asseverado, não alcança estatura constitucional. Não há falar 
em afronta aos preceitos constitucionais indicados nas razões recursais. Compreensão 
diversa demandaria a análise da legislação infraconstitucional encampada na decisão da 
Corte de origem, a tornar oblíqua e reflexa eventual ofensa à Constituição, insuscetível, 
como tal, de viabilizar o conhecimento do recurso extraordinário. Desatendida a 
exigência do art. 102, III, “a”, da Lei Maior, nos termos da remansosa jurisprudência 
desta Suprema Corte. 2. Em se tratando de agravo manejado sob a vigência do Código 
de Processo Civil de 1973, inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015. 3. Agravo regimental 
conhecido e não provido. (ARE 647820 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 29/03/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-069  DIVULG 04-04-2019  PUBLIC 
05-04-2019)

EMENTA DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. 
LEGITIMIDADE PARA AJUIZAR AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSONÂNCIA DA DECISÃO 
RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA CRISTALIZADA NO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES. TERMINAL PORTUÁRIO DE USO 
MISTO. MATÉRIA DISCIPLINADA NA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. EVENTUAL 
OFENSA REFLEXA NÃO VIABILIZA O MANEJO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
LIMITES DA COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. ART. 102 DA LEI 
MAIOR. AGRAVO MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/1973. 1. O entendimento 
da Corte de origem, nos moldes do assinalado na decisão agravada, não diverge da 
jurisprudência firmada no Supremo Tribunal Federal. O Ministério Público do Trabalho 
ostenta legitimidade para ajuizar ação civil pública em defesa de interesses difusos e 
coletivos no âmbito trabalhista. 2. A controvérsia acerca dos requisitos para a contratação 
de trabalhadores em terminal portuário de uso misto, conforme já asseverado na 
decisão guerreada, não alcança estatura constitucional. Não há falar em afronta aos 
preceitos constitucionais indicados nas razões recursais. Compreender de modo diverso 
exigiria a análise da legislação infraconstitucional encampada na decisão da Corte de 
origem, a tornar oblíqua e reflexa eventual ofensa, insuscetível, como tal, de viabilizar o 
conhecimento do recurso extraordinário. Desatendida a exigência do art. 102, III, “a”, da 
Lei Maior, nos termos da remansosa jurisprudência desta Corte. 3. As razões do agravo 
regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão 
agravada. 4. Agravo regimental conhecido e não provido. (ARE 673722 AgR, Relator(a): 
ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 11/11/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
239  DIVULG 02-12-2021  PUBLIC 03-1


